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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO  

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos nas áreas de 

Informática e Vídeo Monitoramento, compreendendo instalação, manutenção preventiva e 

corretiva em equipamentos de informática, configuração, suporte técnico e demais atividades 

correlatas, visando atender às necessidades das Secretarias do Município de São José do 

Cerrito/SC e demais órgãos participantes. 

Item Descrição Un. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

Prestação de Serviço de Instalação e 

Manutenção de Câmeras e Vídeo 

Monitoramento. Instalação, manutenção e 

configuração de sistemas de 

videomonitoramento. 

H 500 120,00 60.000,00 

2 

Prestação de serviço para manutenção 

preventiva e corretiva em equipamentos de 

informática em geral de forma local. 

instalação, configuração, manutenção, 

conservação, assistência técnica e suporte 

aos computadores, notebooks, impressoras 

e seus periféricos (hardware e software), e 

manutenção de rede de forma local. 

H 1.500 130,00 195.000,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

A contratação de mão de obra especializada se faz necessária pelo grande volume de 

reparos e manutenção que as áreas públicas apresentam por não terem sido realizados tais 

serviços por um longo período de tempo, bem como, a mão de obra que o Município possui não 

é suficiente e adequada para atender toda a demanda dos serviços.  

A contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo setor 

responsável, que demonstra a necessidade, a viabilidade e a vantajosidade da contratação. O 
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documento aponta que o município enfrenta falhas recorrentes em equipamentos de 

informática, rede, sistemas elétricos e comunicação, sem equipe interna suficiente para 

manutenção. A contratação por hora técnica sob demanda evita desperdícios e garante agilidade 

e flexibilidade no atendimento. 

A execução dos serviços elencados atenderá às necessidades das secretarias municipais 

e seus departamentos, sendo de responsabilidade da contratante designar o local para a 

prestação do serviço, podendo ser no perímetro urbano, distrito ou comunidades rurais 

municipais. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução contempla a contratação de empresas especializadas, com comprovada 

qualificação técnica, para executar serviços técnicos conforme demanda, atendendo às 

necessidades da Prefeitura Municipal de São José do Cerrito/SC. 

3.2. Os serviços serão prestados, conforme a natureza da demanda, de forma remota ou 

presencial, nos locais indicados pela Administração Municipal, compreendendo prédios 

públicos situados no perímetro urbano, distritos e comunidades rurais do Município de São José 

do Cerrito/SC. 

3.2.1. Quando tecnicamente necessária a retirada de equipamento para execução de 

manutenção nas dependências da CONTRATADA ou em oficina especializada, esta dependerá 

de prévia e expressa autorização do responsável designado pela Administração, devendo ser 

formalizado o respectivo controle de retirada e devolução. 

3.3. Os serviços serão solicitados parcelados, não podendo a empresa estipular limite 

mínimo de quantidade para a execução. A quantidade será definida pela secretaria e será aquela 

que atender as necessidades do município.  

3.4. As quantidades constantes neste edital são meras estimativas de consumo, não 

ficando obrigada a Administração à aquisição total dos produtos ora licitados.  

3.5. Os valores decorrentes de transportes, fretes ou demais formas das quais se 

utilizarem para se locomover, carga e descarga dos equipamentos até o local do serviço, é de 

total responsabilidade da empresa contratada, sem qualquer ônus à administração municipal. 

3.6. Para realização dos serviços, cada secretaria organizará com a CONTRATADA a 

agenda, bem como horários e locais de execução dos serviços.  
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3.7. A contratada deverá responder as Ordem de Serviço em até 2 (duas) horas do 

recebimento, em solicitações tidas como urgentes, efetuar a manutenção nas mesmas 2 (duas) 

horas, para atendimento remoto.  

3.8. A contratada deverá responder as Ordem de Serviço em até 24 (vinte e quatro) horas 

do recebimento, em solicitações para atendimento presencial.  

3.9. Os serviços deverão ser prestados no local onde o equipamento se encontrar, não 

sendo admitida a retirada do equipamento do local, sem prévia autorização por escrito do Gestor 

da secretaria.  

3.10. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços atendendo as normas técnicas 

e legais vigentes;  

3.11. Os serviços serão autorizados através da emissão de “Ordem de 

serviço/Empenho”.  

3.12. Vedada a subcontratação.  

3.13. O presente Registro de preços terá validade de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado 

a critério da contratante e obedecendo os ditames legais da modalidade e poderá ser reajustado, 

após 1(um) ano, o valor contratado aplicando-se a variação do IPCA (Índice de preços ao 

consumidor Amplo) ocorrida nos últimos 12 meses anteriores, sendo que, na indisponibilidade 

da variação do último mês, retroage-se para a variação dos 12 meses anteriores. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos 

Preliminares, nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como 

requisito previsto em lei especial, bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da 

Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), 

característica(s) ou modelo(s). 

Garantia da contratação: 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Subcontratação: 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Vistoria: 

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do(s) local(is) de execução 

dos serviços. 

São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa: 

4.6. Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância ao 

acordo de nível de serviço estabelecido; 

4.7. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

4.8. Planeje previamente suas atividades; 

4.9. Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas 

melhores práticas de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções; 

4.10. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE; 

4.11. Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com 

qualidade preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA; 

4.12. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

4.13. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE. 

4.14. Emitir relatório de horas dos serviços prestados. 

4.15. Emitir fatura dos serviços executados. 

4.16. A CONTRATADA é responsável pela prestação dos serviços no prazo e com a 

qualidade exigida pela CONTRATANTE, de acordo com os Serviço exigidos, devendo utilizar 

equipe técnica qualificada na quantidade necessária para a prestação dos serviços de acordo 

com o volume e complexidade de demandas. 

4.17. Prestar os serviços nos solicitados dentro do Município, podendo ser no 

perímetro urbano ou área rural do município, conforme solicitação e necessidade da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO do Município; 

4.18. Disponibilizar profissionais qualificados para prestar os serviços solicitados. 
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4.19. Iniciar os serviços licitados, em até 24 (vinte quatro) horas de forma presencial 

e 2 (duas) horas de forma remota, após a solicitação feita pela Secretaria; 

4.20. Prestar os serviços apenas mediante a autorização do RESPONSÁVEL, por meio 

da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pelo Setor de Compras da Administração, 

sob pena de rescisão. 

4.21. Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Responsável do 

Município de São José do Cerrito sobre os serviços prestados de maneira correta e nos prazos 

estabelecidos neste instrumento; 

4.22. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços 

contratados 

4.23. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.24. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos 

estabelecidos neste termo contratual; 

4.25. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 

patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades 

profissionais, objeto deste contrato; 

4.26. Encaminhar para o (a) Secretaria Solicitante as notas de empenhos e respectivas 

notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

4.27. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários 

do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

4.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Para a prestação dos serviços, é essencial seguir as especificações, garantindo 

que o serviço seja executado com qualidade, eficiência e dentro dos parâmetros estabelecidos.  

CÂMERAS E VIDEO MONITORAMENTO 

5.2. Instalação e Manutenção de Câmeras de Vídeo Monitoramento; 
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5.2.1. Executar serviços em espaços e edificações públicas do município efetuando 

instalações e reparos em equipamentos; 

5.2.2. Executar manutenção emergencial, a prestação do serviço e atendimento deverá 

ocorrer em até 4 (quatro) horas após a abertura do chamado; 

5.2.3. Atender chamados via ordem de serviço;  

5.2.4. Realizar análise de risco, solicitar peças, zelando pelos equipamentos de sua 

responsabilidade; 

5.2.5. Realizar manutenção preventiva e corretiva das câmeras de vídeo 

monitoramento já existentes no Município; 

SERVIDORES, COMPUTADORES E REDE  

5.3. Manutenção de Servidores, Computadores e Rede de forma remota ou 

local; 

5.3.1. Executar serviços técnicos em implementação e manutenção de servidores 

Linux, Docker, Kubernets, Windows, Vmware server, mail server, desktops Windows, desktop 

Linux e dispositivos móveis; 

5.3.2. Realizar a manutenção de rede lógica; 

5.3.3. Realizar a implantação e manutenção de sistema de backup local em shell script 

para o servidor de dados e o servidor vmware, (active directory, serviços de impressão, 

compartilhamento de arquivos e permissões de acesso, serviços da área de trabalho remota) 

(proxy, samba, ftp); 

5.3.4. A prestação do serviço deverá ser remota ou local e o atendimento deverá ocorrer 

em até 2 (duas) horas após a abertura do chamado. 

INFORMÁTICA EM GERAL 

5.4. Manutenção Preventiva e Corretiva em Equipamentos de Informática em 

Geral de forma local. 

5.4.1. Realizar Instalação, Configuração, Manutenção, Conservação, Assistência 

Técnica e Suporte aos Computadores, Notebooks, Impressoras e seus periféricos (Hardware e 

Software), Sistema de Backup, controle de acessos e gerenciamento de Rede.  

5.4.2. Realizar instalação, formatação, manutenção, substituição, configuração de 

periféricos, limpeza, instalação de programas, backup quando necessário, trocas de peças 

(placas fontes, HD, memórias) em computadores e notebooks; 



 

Página 7 de 25 
 

Pág.7 de 25 
 

5.4.3. Realizar instalação e troca de monitores quando necessário; 

5.4.4. Realizar instalação e substituição de nobreaks e estabilizadores conforme 

solicitados; 

5.4.5. Realizar instalação e manutenção de impressoras e scanners (multifuncionais, 

laserjet, jato de tinta, ecotank), detecção de anomalias e falhas sugerindo a manutenção, 

detectando os componentes com defeito, troca de componentes e peças (placas, memórias, 

fontes, coller),  

5.4.6. Realizar a manutenção em redes de dados e serviços de instalação de cabeamento 

e roteadores quando necessário,  

5.4.7. Realizar a instalação de componentes e periféricos (Hardware e Software), 

quando necessário, e demais possíveis serviços relacionados.  

5.4.8. O suporte deverá ser local, não remoto. A prestação do serviço e atendimento 

deverá ocorrer em até 2 (duas) horas após a abertura do chamado. 

5.5.  O prestador de serviços contratado deverá assinar um termo de 

confidencialidade e garantir que as informações e dados da prefeitura, principalmente os dados 

sensíveis, sejam tratados de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo 

a segurança e a privacidade das informações.  

5.6.  A frequência de prestação dos serviços será por demanda, de acordo com as 

necessidades dos equipamentos da administração.  

5.7.  O prestador de serviços deve ter uma equipe de profissionais qualificados para 

garantir a qualidade e a eficácia do serviço.  

5.8.  O serviço de manutenção deve incluir monitoramento contínuo dos 

equipamentos, com capacidade de detectar e diagnosticar falhas antes que impactem 

diretamente os serviços públicos.  

5.9.  O prestador de serviços deve fornecer suporte técnico contínuo para resolução 

de problemas, com canais de atendimento adequados, como telefone, e-mail e atendimento 

remoto quando solicitado. 

5.10. O tempo de resposta e de resolução de incidentes deve ser realizado em até 2 

horas úteis para problemas com solução remota e em até 24h úteis para os presenciais.  
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5.11. O prestador de serviços deve entregar relatórios periódicos (mensais) detalhando 

as atividades realizadas, problemas encontrados, soluções implementadas e recomendações 

para melhoria.  

5.12. Relatórios sobre a vida útil dos equipamentos também devem ser fornecidos.  

5.13. A empresa contratada deve garantir o suporte técnico e manutenção pós-serviço, 

caso ocorram problemas após a finalização da manutenção programada.  

5.14. O prestador de serviços deve utilizar produtos e equipamentos adequados para a 

execução do serviço, garantindo a qualidade do serviço e a preservação dos equipamentos.  

5.15. Após a execução do serviço, este deverá ser inspecionado para garantir que todas 

as etapas foram realizadas conforme o acordado.  

5.16. A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável por quaisquer danos que 

possam ocorrer nos equipamentos durante a execução da manutenção, se comprometendo com 

a reparação sem custo adicional para o Município.  

5.17. Os profissionais que realizarão os serviços devem ser devidamente treinados 

para garantir que o trabalho seja feito com qualidade.  

5.17.1. As equipes de trabalho deverão estar permanentemente uniformizadas e munidas 

de ferramentas, equipamentos proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva 

– EPC’s e materiais de consumo necessários à execução completa das tarefas. Caberá a 

Administração elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua execução. 

5.17.2. A sinalização de atividades realizadas junto às vias públicas com trânsito de 

veículos deverá ser devidamente sinalizada, e quando for o caso, solicitar junto ao 

Departamento de Trânsito o bloqueio da via. 

5.17.3. Será de responsabilidade da Contratada o deslocamento de seus operários 

(veículos adequados), fornecimento de café da manhã/lanche/água e materiais para as frentes 

de serviço. 

5.18. Da medição das horas técnicas 

5.18.1. A remuneração será realizada exclusivamente pelas horas técnicas efetivamente 

empregadas na execução dos serviços autorizados por Ordem de Serviço. 

5.18.2. A contagem terá início com o efetivo começo da atividade técnica, presencial ou 

remota, e será encerrada com a conclusão do atendimento ou suspensão formalmente registrada. 

5.18.3. O tempo de deslocamento dos profissionais até os locais de atendimento não será 
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computado como hora técnica, estando os respectivos custos incluídos no preço unitário 

contratado. 

5.18.4. A medição será realizada em frações de 30 (trinta) minutos, vedado o 

arredondamento para hora integral quando o período efetivamente trabalhado for inferior. 

5.18.5. Quando houver necessidade tecnicamente justificada da atuação simultânea de 

mais de um profissional, o cômputo das respectivas horas dependerá de prévia autorização da 

Administração na Ordem de Serviço, não sendo admitida cobrança adicional decorrente da 

utilização unilateral de equipe em número superior ao autorizado. 

5.18.6. Cada atendimento deverá gerar relatório contendo, no mínimo, número da 

Ordem de Serviço, identificação do equipamento ou sistema, descrição do problema, serviço 

executado, identificação do profissional, horário de início e término e quantidade total de horas 

técnicas, sujeito à validação do fiscal. 

5.19. Do fornecimento de peças e componentes 

5.19.1. Os preços registrados compreendem exclusivamente a mão de obra, ferramentas, 

equipamentos de uso profissional, materiais de consumo ordinário indispensáveis à execução 

dos serviços, deslocamentos e demais custos operacionais da CONTRATADA. 

5.19.2. Não estão incluídos no objeto desta contratação os valores correspondentes a 

peças, equipamentos, periféricos ou componentes permanentes destinados à substituição de 

itens defeituosos. 

5.19.3. Quando, durante o diagnóstico, for identificada a necessidade de substituição de 

peça ou componente, a CONTRATADA deverá informar formalmente à Administração, 

indicando as especificações técnicas necessárias, ficando a aquisição do material sob 

responsabilidade do Município, mediante procedimento próprio e observância da legislação 

aplicável. 

5.19.4. A CONTRATADA somente realizará a instalação da peça após disponibilização 

ou autorização expressa da Administração. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.7. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.8. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133, de 2021 e Arts.a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, caput). 

6.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.16. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 

6.16.1. A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no 

que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos 

de execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

6.16.2. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, 

deverá comunicar ao gestor do contrato para que este promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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6.17. Do Recebimento: 

6.17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 

a parcela a ser paga. 

6.17.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

6.17.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.17.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.17.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.17.9.               A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.17.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
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conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.17.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.17.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.17.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.17.14. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 

VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17.15. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções; 

6.17.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.17.17. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

6.17.18. Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

6.17.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.17.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.17.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

6.18. Liquidação 

6.18.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.18.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.18.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.18.3.1. O prazo de validade 

6.18.3.2. A data da emissão 

6.18.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.18.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 

6.18.3.5. O valor a pagar; e 

6.18.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante; 

6.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.21. A Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
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entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.22. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 

6.26. Prazo de pagamento 

6.27. Forma de pagamento 

6.27.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.27.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.27.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.27.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CRITERIOS E MEDIÇÃO DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 15 (quinze) dias da apresentação da 

nota fiscal, podendo ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 

Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições 

deste edital. 

7.2.  Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na 

nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

7.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da 

conta corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal. 

7.4.  O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às 

retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos 

normativos. 

7.5.  O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores correspondentes a 

serviços não prestados, ainda que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado. 

7.6.  Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições 

previstas do edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 

 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1.  A seleção do fornecedor se dará por meio da realização de procedimento de 

Licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. A execução ocorrerá sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço, com 

remuneração baseada no quantitativo de horas técnicas efetivamente executadas, medidas, 

atestadas e aceitas pela fiscalização, observado o preço unitário registrado para cada item. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 
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8.4.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.8.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

8.11. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de 

constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por 

sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificação Técnica 

8.21. Declaração conjunta que o licitante: 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos 

plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer 
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erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo 

fato impeditivo à nossa habilitação 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a 

administração pública em qualquer esfera de governo; 

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de 

São José do Cerrito, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes 

políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos 

termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, 

alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação, conforme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de pequeno 

porte, que não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que 

não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme 

preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 
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Qualificação Técnico-Operacional 

8.22. Comprovação de aptidão técnico-operacional mediante apresentação de um ou 

mais atestados ou certidões, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

demonstrem experiência anterior na execução de serviços compatíveis com o item para o qual 

o licitante apresentar proposta. 

8.22.1. Para o item 01, serão considerados compatíveis os serviços de instalação, 

configuração, manutenção preventiva ou corretiva de câmeras e/ou sistemas de 

videomonitoramento. 

8.22.2. Para o item 02, serão considerados compatíveis os serviços de suporte, 

instalação, configuração ou manutenção de equipamentos de informática, servidores e/ou 

infraestrutura de redes. 

8.22.3. Não será exigida identidade absoluta entre os serviços constantes do atestado e 

todas as atividades acessórias previstas neste Termo de Referência, bastando a comprovação de 

experiência em serviços de natureza e complexidade compatíveis com as parcelas relevantes do 

respectivo item. 

Disposições Gerais Sobre Habilitação 

8.23. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.24. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.25. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Documentação Complementar Para Cooperativas 

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
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4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: 

g) ata de fundação; 

h) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

i) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

j) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

k) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

l) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da contratação;  

m) última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização dos serviços contratados. 

9.2.  A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
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e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas. 

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à contratante: 

11.1. Fornece a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas. 

11.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos 

serviços. 

11.3. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total R$ 255.000,00 (duzentos e 

cinquenta e cinco mil reais). Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo 

mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 23/2023, que 

“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 

engenharia no âmbito do Município de São José do Cerrito, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Cada contratação decorrente da Ata ficará condicionada à prévia indicação da 

dotação, disponibilidade orçamentária, emissão do empenho e autorização da autoridade 

competente, não gerando a Ata obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados. 

 

São José do Cerrito, SC, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

ANELISE COELHO PEREIRA 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
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